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RESUMO

Distante dos modos contemporâneos de promoção e cuidado à saúde no âmbito da drogadição as ações do Estado se desvelaram 

totalitárias e excludentes em pleno processo de higienização e homogeneização da sociedade brasileira no início do século XX. 

De forma sobremaneira, tal instituição se transmutava de proibidor e punitivo a colaborador e permissivo ao comércio, produção, 

controle e distribuição das drogas. Tomava como bússola o saber cientifico, popular e religioso para intervir em prol de um bem-

estar coletivo e do controle social. Logo, com base no ensaio teórico esse artigo objetiva discutir, refletir e sobretudo provocar 

inquietações acerca do cenário da droga na sociedade, partindo da sua historicidade aos mecanismos atuais de intervenção sobre 

elas e os sujeitos adscritos nela, apontando para campos que ultrapassam modelos hegemônicos e se colocam a reinventar os 

cuidados em saúde mental no âmbito da saúde pública. 

Palavras-chaves: Droga; Estado; Saúde; Sociedade.
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ABSTRACT

Distant from the contemporary modes of health promotion and care in the scope of drug addiction, the actions of the State were 

revealed totalitarian and exclusive in the process of hygienization and homogenization of Brazilian society in the early twentieth 

century. In a way, this institution was transformed from prohibitive and punitive to cooperative and permissive to the commerce, 

production, control and distribution of drugs. It took as a compass scientific knowledge, popular and religious to intervene for the 

sake of collective well-being and social control. Therefore, based on the theoretical essay, this article aims to discuss, reflect and, 

above all, cause concern about the drug scenario in society, starting from its historicity to the current mechanisms of intervention 

on them and the subjects attached to it, pointing to fields that go beyond hegemonic and To reinvent mental health care in the 

field of public health.

Keywords: Drug; State; Cheers; Society.

RESUMEN

Distante de los modos contemporáneos de promoción y cuidado de la salud en el ámbito de la drogadicción las acciones del Estado 

se develaron totalitarias y excluyente en pleno proceso de higienización y homogeneización de la sociedad brasileña a principios 

del siglo XX. De forma sobresaliente, tal institución se transmutaba de prohibidor y punitivo a colaborador y permisivo al comercio, 

producción, control y distribución de las drogas. Tomaba como brújula el saber científico, popular y religioso para intervenir en 

pro de un bienestar colectivo y el control social. En cuanto al ensayo teórico, este artículo objetiva discutir, reflexionar y sobre 

todo provocar inquietudes acerca del escenario de la droga en la sociedad, partiendo de su historicidad a los mecanismos actuales 

de intervención sobre ellas y los sujetos adscritos en ella, apuntando a campos que superan modelos hegemónicos y, Se ponen a 

reinventar los cuidados en salud mental en el ámbito de la salud pública.

Palabras claves: Droga; Estado; Salud; Sociedad.

INTRODUÇÃO

As problemáticas das drogas dentro das políticas públicas 

de saúde são historicamente recentes, o que levou o poder 

estatal a assumir a responsabilidade pelos espaços de 

cuidados à saúde, mediante estratégias que diminuíssem os 

impactos dos psicoativos sobre a vida humana. Todavia, nessa 

articulação estatal e social, o tratamento sobre a droga e o 

adicto muitas vezes encenou o “vale-tudo” para se possibilitar 

um modo de vida saudável, inclusive o assujeitamento do 

indivíduo ao discurso das políticas de promoção e prevenção 

ao uso e abuso de psicoativos1.

Em um recorte temporal, a partir dos primeiros usos 

culturais, as drogas assumiram diversas finalidades sociais, 

que vão dos aspectos curativos utilizados pelo saber popular 

mediante o poder da tradição ao religioso, até o acesso ao 

sagrado, como também aos mais recentes usos das drogas 

como matéria-prima das ciências biomédicas para entorpecer 

o sofrimento causado pelas condições das relações caóticas 

e dessensibilizadas do homem na modernidade. Por isso, é 

importante saber que o manuseio das drogas foi redefinido de 

acordo com o contexto histórico, desde os modos primatas do 

homem até a sua concepção contemporânea como objeto das 

ciências, passando pelo emprego lúdico, místico, comercial e 

agora essencial para a sobrevivência na coletividade2.

Contudo, localizando-se nas tramas da história, a 

apropriação das substâncias psicoativas sintéticas e naturais 

pelas ciências no final do século XIX e início do XX suscitou 

ações estatais baseadas na criminalização das pessoas que 

produziam, comercializavam e consumiam, fundamentalmente, 

substâncias vetadas pelo Estado, conhecidas popularmente 

como drogas ilícitas3.

Seguindo essa linha de raciocínio, inicialmente, as 

discussões acerca das drogas eram objeto de estudo e controle 

dentro das ciências jurídicas e psiquiátricas amparadas pelo 

Estado. Dessa maneira, a droga paulatinamente saiu do 

campo místico para os manuais de pesquisas científicas. 

Nesse cenário, existiam três caminhos possíveis para quem 

fizesse uso das drogas: ser caracterizado como criminoso, ser 

categorizado como doente mental ou, por fim, estar dentro 

dessas duas categorias simultaneamente4.

Essa relação indissociável entre os modelos médico e 

jurídico-penal tornaram as ações burocráticas de controle 

e regulamentação das drogas enfáticas ao individualismo, 

categorizando o usuário como anormal, sendo vinculado a 

um comportamento delinquente ou classificado como doente 

mental5.

Nessa redoma, os discursos higienistas e eugenistas 

corroboraram em disseminar modelos de criminalizar ou/e 

patologizar qualquer ato que se desviasse de uma ordem 
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social. Sabe-se que nesse momento histórico as linhas de 

pensamentos interessadas em estudar os desvios sociais se 

concentravam na antropologia criminal, na psiquiatria, no 

direito, na criminologia e nas ciências sociais, tendo em 

vista que para tais os fenômenos psíquicos influenciavam 

os comportamentos humanos, dessa maneira o domínio 

do conhecimento acerca destes poderia favorecer o 

desenvolvimento de estratégias penais de controle social6.

Os conhecimentos produzidos sobre as drogas engrenavam 

ações de controle do Estado sobre a dinâmica da vida, o 

enigma do sexo e a potência do corpo, sendo, sobretudo, 

responsável por operacionalizar uma mecânica de poder 

repressor e modelador das experiências singulares7.

No Brasil do início do século XX, as intervenções 

eugenistas e higienistas agiam preponderantemente no 

âmbito da pobreza, nesse caso na prevenção às pestes e 

agravos à saúde, como também no setor fabril, nas parcerias 

entre empresários e o poder público, com o objetivo de 

conseguir o máximo de eficiência do trabalhador, para isso, 

era necessário mantê-lo distante dos bares e da vida boêmia 

das cidades. Portanto, o poder do Estado atravessava as 

jurisprudências, o seu controle se estendia do público até o 

privado da vida dos sujeitos, dentro de um contraste social de 

intensa pobreza e situações de precariedade social8.

A Liga Brasileira de Higiene Mental (LBHM) é um exemplo 

das operações do Estado sobre o público e o privado dos 

brasileiros, onde as perspectivas psicopatológicas foram 

espelhadas no imaginário popular de certa normatividade, 

a fim de justificar e criar ações de prevenção às doenças 

mentais. No contexto das substâncias psicoativas a LBHM 

propagava o discurso em que, por exemplo, o álcool era 

concebido como uma substância venenosa e causadorora geral 

das doenças nervosas, da violência e da criminalidade9.

Mediante a desnaturalização da droga com os processos 

industriais, apresentou-se um novo debate acerca dos 

impactos dos psicoativos do ponto de vista social, econômico 

e político. A crescente urbanização no início do século XX, 

em virtude da migração da zona rural para as metrópoles, 

ampliou os meios de modernização das tecnologias, como o 

processamento da cana-de-açúcar, o que corroborou com o 

desenvolvimento de processos mais rápidos de destilação do 

álcool, que posteriormente se tornou um problema social e 

econômico em virtude do seu consumo excessivo.10

Logo, dentro do tecido social brasileiro aparecem 

duas formas de atuação do poder do Estado para controlar 

os efeitos da droga dentro do mercado de produção e do 

apaziguamento social: primeiro a disseminação dos discursos 

proibicionistas e em outra cena um discurso permissivo. Ora 

os dispositivos estatais realizavam ações proibicionistas, 

caracterizadas por práticas punitivas e repressivas, tais como 

prisões e internações nos manicômios, ora se fazia uso de um 

sistema permissivo aos grandes empresários, principalmente 

nos ramos das cervejarias, tabaco e fármacos. Dessa maneira, 

o Estado buscava estar por dentro do controle institucional, 

da regulamentação, da produção, da distribuição e do 

consumo das substâncias psicoativas11.

Considera-se que essas reinvenções das estratégias 

interventivas do Estado de controle sobre a droga se destinou 

ao interesse mercadológico, seguidas por um projeto social 

e humanitário advindo do liberalismo econômico. Todavia, 

construiu-se uma escala moral de aceitação da droga, sendo, 

por exemplo, as drogas ilícitas demonizadas e significadas 

como sinônimas de mazelas sociais12.

Um exemplo do eufemismo da erradicação das drogas 

envolve as implicações higienistas em relação ao consumo 

etílico. No discurso das políticas de saúde percebe-se o 

caráter sanitarista na tentativa de purificação da cidade, 

onde em meados do século XX o poder estatal buscava agir na 

esfera do privado, mediante a concepção de domesticação da 

felicidade, ou seja, o bem-estar do sujeito estava amparado 

dentro de uma ordem familiar livre das ameaças do lazer dos 

cortiços e dos bares8.

  De uma concepção moral sobre a droga como doença, 

muitas estratégias científicas e estatais foram desenvolvidas 

para buscar conter e compreender as suas especificidades. 

Ora em ações proibicionistas, ora em um sistema permissivo. 

Isso suscita discutir a ambivalências do poder público sobre 

a droga, tendo em vista que apenas assim pode ser possível 

esquematizar as lógicas políticas e sociais imbricadas nas 

dimensões da relação entre usuário, traficante, dependente 

químico, assim como os mecanismos de regulamentação, 

produção, distribuição e controle institucional entre o 

âmbito público e empresarial11.

 Os marcos legais que atravessam o controle do Estado 

brasileiro sobre a droga são remanescentes do século 

XIX, contudo, salienta-se que as leis: Lei 6.368 de 1976, 

a 10.409 de 2002 e a 11.343 de 2006 foram de grande 

importância para modificar a concepção pública, penal 

e médica sobre a droga. Paulatinamente, houve inciativas 

de descriminalização e despatologização dos sujeitos, para 
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a compreensão fenomenológica da pluralidade de fatores: 

sociais, econômicos, políticos e biológicos que estão (co)

relacionados ao uso das drogas13.

Nesse percurso formativo acerca das verdades sobre a 

droga, destacam-se, em linhas gerais, recortes temporais para 

o Brasil, onde até meados da década de 1970 as propostas 

intervencionistas focalizavam a dimensão patológica e de 

prejuízo econômico e social que as drogas acarretavam aos 

sujeitos. Entretanto, pressionados pelos movimentos políticos 

no campo da saúde, posteriores a essa década, a concepção de 

droga é ampliada, conectando-se aos determinantes sociais, 

econômicos, políticos, territoriais, culturais, assim como à 

dimensão singular vivida pelas pessoas que de certa maneira 

estão vinculadas às tramas da drogadição14.

Vale salientar que a produção de uma verdade em que 

a droga é encarada como subversão social resultou no 

desenvolvimento de instrumentos: legais, culturais, sociais 

e psicológicos para dizimá-la ou controlá-la dentro do 

tecido social. Mas o alvo não era o produto, a droga em 

si, mas sim o usuário. Assim, o que seria guerra às drogas 

repercutia em discursos de ódio e violência contra o usuário, 

performatizando um extermínio contra essa classe. Contudo, 

o genocídio brasileiro não era de qualquer usuário de droga, 

havia uma hierarquização do consumo de acordo com: classe 

social, etnia e o nível socioeconômico, o que evidencia a 

conexão da fenomenologia da droga com outras questões 

psicossociais15.

No modelo interventivo do Estado e da concepção social 

sobre a droga, destaca-se uma fusão ideológica do discurso 

científico com as representações morais e religiosas sobre 

a droga, como, por exemplo, a sacralização do corpo e a 

demonização das substâncias entorpecentes embasaram as 

ações promovidas em nome da Saúde Pública, que se propagam 

até os dias atuais, com embates repressivos e desumanos, o 

que dá margem para marcos violentos, como as represálias às 

ditas Cracolândias e as internações compulsórias vistas em 

larga escala na atualidade.

Ojetivou-se: a) descrever os aspectos históricos que 

concernem às drogas e sua representação na sociedade; b) 

trazer à tona uma discussão sobre a saúde pública o as questões 

que envolvem a drogadição no âmbito da saúde coletiva; c) 

abordar o fenômeno da droga na contemporaneidade.

METODOLOGIA

O presente ensaio teórico é de caráter metodológico 

qualitativo, pois essa compreensão metódica é utilizada para 

produzir pesquisas que investigam os fenômenos sociais e 

subjetivos para compreendê-los em sua complexidade, de tal 

modo que explore o cotidiano, o campo social e a pesquisa 

como um todo, exigindo procedimento, técnica, veracidade 

de informação, e, sobretudo, rigorosidade ao método16.

O método utilizado foi o da pesquisa bibliográfica, 

ou seja, com base no levantamento de dados teóricos e 

documentais consistentes em referenciais bibliográficos e a 

partir da utilização de descritores separados e relacionados 

com o selecionador booleano “and” para mesclá-los na 

finalidade de obter pesquisas e estudos interdisciplinares. 

É importante ratificar que o rigor da pesquisa bibliográfica 

deve estar em consonância com a qualidade do material 

pesquisado que deve estar de acordo com a proposta do 

objeto de estudo. Assim, este ensaio contempla em seus 

procedimentos um apontamento de conteúdos implicados com 

a temática trabalhada ao longo do artigo16.

A pesquisa bibliográfica consiste num conjunto de 

informações selecionadas sobre um tema específico que se 

deseja investigar com base em informações públicas, de 

consistência científica acerca do assunto e importantes para 

a análise.17 Dessa maneira foram utilizadas fontes teóricas 

e documentais de livros e artigos científicos com base no 

banco de dados Scielo e BVS PSI, tendo como critério de 

inclusão os descritores: drogas; sociedade; historicidade; 

contemporaneidade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As drogas têm tomado espaço no Brasil historicamente 

com o avanço de sua comercialização. No entanto, não há 

uma análise social dita para os efeitos e danos físicos que 

certas substâncias podem provocar, mas tem se observado que 

tais questões são irrelevantes quando no país as drogas são 

trabalhadas de forma retórica, ou seja, cada droga estabelece 

uma problemática que acarreta complicações próprias, por 

exemplo, físicas, sociais e de estigmas18.

As perspectivas governamentais que o Estado brasileiro 

assume perante as drogas consistem em duas posições: no 

discurso jurídico e no devir de atenção pública. A autora 

contempla no discurso jurídico o posicionamento do Estado 

em inspecionar, regulamentar e punir as práticas de produção 

e comercialização das drogas ilícitas e licitas. Assim, este 

discurso moldado no campo do jurídico vem produzindo 
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formas de vigiar e fiscalizar práticas individuais e sociais do 

consumo da droga no país, que, por outro lado, apontou para 

uma questão de saúde pública emergente19.

A segunda vertente que tem força historicamente no 

avanço da saúde pública no Brasil perpassa o período das 

lutas de profissionais desse campo de atuação para uma 

reforma no modelo assistencialista que, sobretudo, contribuiu 

para fundar uma política pública brasileira sobre drogas, com 

um grande avanço na contemporaneidade como a criação dos 

CAPS AD pelo Ministério da Saúde, que, implicados no cenário 

da saúde mental e atenção psicossocial, promovem uma rede 

de atuação de práticas dentro de uma proposta coletiva de 

assistência no próprio território dos usuários do serviço19.

Os Centro de Assistência Psicossocial – CAP fazem parte 

da Rede de Atenção e Políticas de Saúde Mental do Sistema 

Único de Saúde – SUS que visam articular com outras redes 

de atenção para desenvolver um mecanismo estratégico 

de cuidado aos usuários do sistema, promovendo, assim, 

cidadania, saúde integral e garantia de direito20. 

O funcionamento do CAPs AD III (álcool e outras drogas) 

24 horas se dá pela redefinição de seus serviços pela Portaria 

nº 130 de 26 de janeiro de 2012 que, segundo o Art. 5º O 

CAPS AD III, observará as seguintes características: 

“I - constituir-se em serviço aberto, de base 

comunitária que funcione segundo a lógica do 

território e que forneça atenção contínua a 

pessoas com necessidades relacionadas ao consumo 

de álcool, crack e outras drogas, durante as 24 

(vinte e quatro) horas do dia e em todos os dias da 

semana, inclusive finais de semana e feriados”21.

O CAPS AD possibilita uma ressocialização do usuário 

como também fortalece vínculos sociais, fatores que 

são fundamentais para seu bem-estar, algo que se perde 

com os efeitos da droga. Tais atividades do CAPS AD são 

desenvolvidas por uma equipe multidisciplinar que visa a um 

empoderamento do sujeito.

O panorama atribuído ao álcool e outras drogas nas 

instituições de saúde pública tem sido produtor de novas 

formas de criar trabalhos de impacto na subjetividade, 

sobretudo no que concerne ao aspecto da drogadição e do 

sofrimento psíquico. Dessa forma, vêm sendo muito discutidas 

na contemporaneidade as formas pelas quais o sujeito enfrenta 

ou convive com as representações que são acarretadas pela 

toxicomania. Por outro lado, a dimensão simbólica da fala 

de usuários perante o sofrimento que emerge dessa relação 

com a droga, como também outras problemáticas que há 

como demanda da assistência social, implica na construção 

de uma territorialidade tanto na produção de estigmas e 

preconceitos, quanto em efeitos de naturalização da droga22.

Percebe-se que os avanços do legislativo no país, 

principalmente na criação dos dispositivos como o CAPS AD, 

promovem um espaço de atenção em saúde pública ao uso 

abusivo de drogas que entende essa relação da drogadição 

como um fator preconizado de exclusão social, mas também 

como uma relação subjetiva e de sofrimento psíquico. Neste 

caso, aponta-se nesses dispositivos a realização de um 

trabalho efetivo da saúde coletiva e da educação em saúde. O 

tocante desse percalço na história brasileira seguiu a partir 

de lutas de profissionais da saúde e da sociedade que vêm 

exigindo políticas mais eficientes e acolhedoras, sobretudo, 

rompendo o preconceito para se articular um paradigma 

de cuidado que venha medrar os estigmas e desigualdades 

sociais que são atreladas à representação social da droga na 

sociedade23.

CONCLUSÃO

Enfim, este ensaio teórico aponta para uma compreensão 

inconclusa sobre os aspectos da relação em saúde e droga 

num percurso histórico que perpetua na contemporaneidade 

uma condição comercial. Percebe-se nas informações colhidas 

que no Brasil houve dois momentos de convergência e de 

implicação sócio-histórica. No primeiro momento a droga é 

vista de forma punitiva, mas comercializada, e aqui é possível 

aferir como esse discurso perpassou a sociedade de forma 

moral e atrelada aos seus efeitos econômicos. No segundo 

momento, vemos um Estado preocupado com as questões de 

drogas em nível de saúde pública e suas derivações no campo 

da saúde mental, acoplados a um serviço/equipamento de 

caráter público, ou seja, a saúde. 

O Brasil vem articulando a criação de dispositivos de 

saúde pública com os espaços de cuidado na relação com 

álcool e outras drogas. No entanto, é preciso refletir que, 

para além de uma lógica de cuidado em saúde coletiva, existe 

um contexto para o qual ainda se faz necessário ampliar 

olhares e discussões, e este é o lugar da droga na produção 

de subjetividade. Esse artigo visa contribuir para novas 

pesquisas que ampliem seus estudos sobre as condições e 

as representações das drogas que impactam no cuidado em 
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saúde. Já se pode notar que as políticas de saúde públicas 

destinadas ao consumo abusivo de substâncias psicoativas 

são também um laboratório de compreensão do sujeito e seus 

aspectos de sofrimento.

Nesse contexto, as drogas são objetos culturais e 

científicos, que, além de suas insurgências no campo 

político e econômico, provocam uma série de estigmas e 

preconceitos. Precisa-se fazer crescer as redes de trabalho 

matricial em álcool e outras drogas para facilitar um processo 

de empoderamento e educação popular sobre drogas nos 

espaços de laços socais. Faz-se necessária a ampliação de 

serviço psicossocial que demanda cada vez mais profissionais 

e dispositivos preparados para atender as comunidades, e 

assim, produzir conhecimento, cuidado e promoção em saúde.
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